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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
1ª,2ª e 3ª Promotorias de Justiça de Araguaína

RECOMENDAÇÃO N.º 003/2010
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seus Promotores de Justiça ao final assinados, no uso de suas atribuições previstas nos artigos 27, parágrafo único, inciso IV da Lei Federal n.º 8.625/1993 e 6º, XX da Lei Complementar n.º 75/93, e:

Considerando que incumbe ao Ministério Público, consoante previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei Federal n.º 8.625/93 e 6º, XX, da Lei Complementar n.º 75/93, expedir recomendações visando o efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;

Considerando que para o controle externo da atividade policial é dado ao Ministério Público expedir recomendações, visando a melhoria dos serviços policiais, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis (artigo 4º, inciso IX, da resolução n.º 20/2007 – CNMP);

Considerando que compete ao Ministério Público exercer o controle externo da atividade policial, nos moldes do que determina o art. 129, inciso VII, da Constituição Federal;

Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo adotar as medidas necessárias à sua garantia, conforme inteligência do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;
Considerando que a atual condição da Casa de Prisão Provisória de Araguaína não apresenta condições adequadas para garantir o princípio da dignidade da pessoa humana aos detentos que lá se encontram;
Considerando que, por inúmeras ocasiões, o Secretário de Segurança Pública já foi informado acerca da situação precária em que se encontra o estabelecimento prisional referido, inclusive acerca da iminência de rebeliões ou motins, nos quais, obviamente, podem ocorrer homicídios, torturas etc;
Considerando que, mesmo assim, nenhuma providência efetiva foi adotada para reformar a CPP-Arn ou sanear de alguma forma o problema;
Considerando que a nova sede da Casa de Prisão Provisória de Araguaína sequer foi iniciada;
Considerando que o Ministério Público vem alertando o Estado do Tocantins acerca da precária estrutura dos órgãos de segurança pública, desde o ano de 2007, já havendo, inclusive, ajuizado Ação Civil Pública neste sentido;
Considerando que já foi promovido pedido de interdição da Casa de Prisão Provisória de Araguaína, o qual foi acolhido parcialmente pelo MM Juiz da 2ª Vara Criminal de Araguaína/TO;
Considerando a total omissão estatal para solucionar este problema;
Considerando que o sistema penitenciário na Comarca de Araguaína se encontra totalmente falido, em razão da desativação da UTPBG, em virtude de rebelião lá ocorrida e previamente anunciada aos gestores,  e da caótica situação da CCP-Arn;
Considerando o teor do ofício encaminhado pelo Diretor deste estabelecimento prisional (em anexo) e do relatório de visita promovida pelo Ministério Público (em anexo) dando conta de que as grades e paredes das celas estão deterioradas, da real possibilidade de rebeliões e motins no interior da unidade, com a possível ocorrência de mortes, torturas etc, da ausência de condições mínimas de habitação no seio daquela unidade, superlotação etc;
Considerando que o § 2º, art. 13, do Código Penal, versa que “a omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado”;
Considerando que os crimes de homicídio, tortura, motim, fuga de pessoa presa, dentre outros, podem também ser tipificados na forma omissiva imprópria, com adequação típica mediata no art. 13, § 2º, do Código Penal;
RESOLVE:

RECOMENDAR ao Senhor Secretário de Segurança Pública,  GERALDO DONIZETTE CARMO DE MORAES,  que adote as providências necessárias e imprescindíveis para solucionar os problemas estruturais e de logística da Casa de Prisão Provisória de Araguaína.
Cabe advertir que a inobservância da Recomendação Ministerial poderá ser entendida como “dolo” para fins de responsabilização criminal e pela prática de ato de improbidade administrativa previsto na Lei Federal 8.429/92.
Para acatamento desta Recomendação fixa-se o prazo de vinte dias. Em caso de não acatamento, o que deverá ser informado no mesmo prazo, o Ministério Público informa que adotará as medidas administrativas, cíveis e criminais cabíveis.

Araguaína/TO, 14 de outubro de 2010.

Benedicto de O. Guedes Neto          Octahydes Ballan Júnior             Diego Nardo
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